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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 14/2013
Nos termos das disposições conjugadas da alínea r) do 

n.º 2 do artigo 2.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012 
de 16 de janeiro, declara -se que a Portaria n.º 97/2013, 
de 4 de março, publicada no Diário da República, n.º 44, 
1.ª série, de 4 de março, saiu com a seguinte inexatidão que, 
mediante declaração da entidade emitente, assim se retifica:

No Emissor, onde se lê:
«Ministério da Solidariedade e da Segurança Social»

deve ler -se:
«Ministério da Economia e do Emprego»

Secretaria -Geral, 8 de março de 2013. — O Secretário-
-Geral, José Maria Belo de Sousa Rego. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
Decreto-Lei n.º 36/2013

de 11 de março

O presente diploma estabelece as disposições neces-
sárias à execução do Orçamento do Estado para 2013, 
aprovado pela Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro.

Trata -se de diploma que reforça a necessidade de garan-
tir um efetivo e rigoroso controlo da execução orçamental, 
pois dele depende a boa aplicação da política definida 
no Orçamento do Estado para 2013, a inversão do ciclo 
orçamental e o cumprimento das metas orçamentais do 
Programa de Assistência Económica e Financeira.

Importa destacar que, no âmbito do dever de informa-
ção, continua a estabelecer -se a obrigatoriedade de dispo-
nibilização pelos serviços e organismos de um conjunto 
substancial de elementos informativos, de modo a permitir 
a permanente verificação do cumprimento dos objetivos 
da execução orçamental para 2013.

Deve também destacar -se a importância da utilização 
intensiva das tecnologias de informação e comunicação 
nos procedimentos de informação relativos ao controlo 
da execução orçamental.

Prevê -se ainda, de uma forma expressa, uma plena coor-
denação de gestão de disponibilidades e aplicações finan-
ceiras a efetuar pela segurança social na Agência de Gestão 
da Tesouraria e da Dívida Pública — IGCP, E.P.E.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas e a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses.

Foi promovida a audição da Associação Nacional de 
Freguesias.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I
Disposições iniciais

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma estabelece as disposições ne-
cessárias à execução do Orçamento do Estado para 

2013, aprovado pela Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de de-
zembro.

Artigo 2.º
Aplicação do regime da administração financeira do Estado

1 — O regime estabelecido nos artigos 32.º, 34.º e 38.º 
do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 275 -A/93, de 9 de agosto, e 113/95, 
de 25 de maio, pela Lei n.º 10 -B/96, de 23 de março, 
pelo Decreto -Lei n.º 190/96, de 9 de outubro, pela Lei 
n.º 55 -B/2004, de 30 de dezembro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 29 -A/2011, de 1 de março, é aplicável às escolas do 
ensino não superior e serviços periféricos externos do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE), durante o 
ano de 2013.

2 — Fica a Direção -Geral do Orçamento (DGO) auto-
rizada a proceder às alterações da classificação orgânica 
necessárias à concretização da plena adesão das instituições 
referidas no número anterior ao regime da administração 
financeira da Estado, desde que reunidas as necessárias 
condições técnicas.

Artigo 3.º
Sanções por incumprimento

1 — O incumprimento das normas previstas no presente 
diploma e na demais legislação aplicável à execução or-
çamental dá lugar:

a) Ao apuramento de responsabilidades financeiras, 
nos termos da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, alterada 
pelas Leis n.os 87 -B/98, de 31 de dezembro, 1/2001, de 
4 de janeiro, 55 -B/2004, de 30 de dezembro, 48/2006, 
de 29 de agosto, 35/2007, de 13 de agosto, 3 -B/2010, de 
28 de abril, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 61/2011, de 
7 de dezembro, e 2/2012, de 6 de janeiro;

b) À retenção de montante igual ao da infração até ao 
limite de um duodécimo da dotação orçamental, ou da 
transferência do Orçamento do Estado, subsídio ou adian-
tamento para a entidade incumpridora, no mês seguinte ao 
incumprimento e enquanto durar.

2 — Os montantes a que se refere o número anterior são 
repostos no mês seguinte ao da correção da infração.

CAPÍTULO II

Disciplina orçamental

SECÇÃO I

Administração Central do Estado

Artigo 4.º
Cativações

1 — As cativações previstas no artigo 3.º da Lei 
n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, são objeto de inserção 
nos sistemas informáticos, sendo este processo assegurado 
centralmente e segundo as orientações da DGO.

2 — As transferências do Orçamento do Estado para 
os serviços e fundos autónomos são consideradas para 
efeitos do disposto no número anterior, estando sujeitas 
tanto às cativações diretas como às cativações reflexas 




